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EM nº 163/2016                                         Florianópolis, 11 de julho de 2016. 
 
 

Senhor Governador, 
 
 

                                 Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a 
inclusa minuta de Decreto contendo as Alterações 3.721 a 3.726 do Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001.  
 

2.   A presente minuta de Alteração do Regulamento é devida em 
virtude da celebração do Convênio ICMS nº 92, de 20 de agosto de 2015, que 
estabeleceu a sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens 
passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de 
recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações 
subsequentes. 

3.   Pela sistemática do Convênio ICMS 92/2015 não estão mais 
sujeitas ao regime de substituição tributária as operações com: 

a) disco fonográfico, fita virgem ou gravada e outros suportes para 
reprodução ou gravação de som ou imagem; 

b) produtos de colchoaria; 

c) instrumentos musicais; 

d) bicicletas, sua partes, peças e acessórios; 

e) brinquedos. 

4.   Neste ínterim, a exclusão destes itens do regime de substituição 
tributária, previsto no Regulamento do ICMS, operacionalizar-se-á da seguinte forma: 

i) revogação dos incisos XVIII, XXIV, XXXI, XXXVII e XXXVIII do 
art. 11 do Anexo 3; 

ii) revogação das Seções XX, XXVI, XXXIV, XL e XLI do Anexo 3; 

iii) alteração nos títulos das Seções XXXVII, XLIII, XLVII, LIII e LIV 
do Anexo 1, de forma que não haja referência às Seções outrora revogadas do Anexo 
3; 

iv) alteração nas tabelas das Seções XLIII, XLVII, LIII e LIV do 
Anexo 1, por excluir a coluna indicada pelo título “MVA (%) Original”. 

 

 
Excelentíssimo Senhor 
JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 
Governador do Estado 
Florianópolis/SC 



 
 

   

 ESTADO DE SANTA CATARINA 
 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
 GABINETE DO SECRETÁRIO  

 

Centro Administrativo – Rodovia SC 401 KM 5 nº 4600 – Saco Grande II – Florianópolis – SC – CEP 88032-005             
 

2 

 

5.   Ainda, para que não haja modificação no benefício concedido a 
termo do art. 90 do Anexo 2 do Regulamento, que dispõe sobre a redução da base de 
cálculo nas operações promovidas por distribuidores ou atacadistas estabelecidos em 
território catarinense com destino a contribuinte do imposto, foram acrescidas as 
alíneas “e”, “f”, “g”, “h” e “i”, ao inciso IV do § 1º do art. 90, que correspondem às 
mercadorias anteriormente previstas nos incisos  XVIII, XXIV, XXXI, XXXVII e XXXVIII 
do art. 11 do Anexo 3. 

6.   Tal expediente foi necessário, visto que a exceção à regra disposta 
no caput do art. 90 do Anexo 2, pelo seu § 1º, exclui o benefício às mercadorias 
referidas no art. 11 do Anexo 3. E com a revogação, ora proposta, dos incisos XVIII, 
XXIV, XXXI, XXXVII e XXXVIII do art. 11 do Anexo 3, o beneficio ficaria 
automaticamente estendido àquelas mercadorias. 

 
 
 
 
 
Respeitosamente, 

 
 
 
 

ANTONIO MARCOS GAVAZZONI 
Secretário de Estado da Fazenda 
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EM nº 163/2016 
 
ANEXO I  
COMPARATIVO DA LEGISLAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ALTERA ÇÃO  
 
REDAÇÃO ATUAL  REDAÇÃO PROPOSTA  JUSTIFICATIVA  
RICMS, Anexo 1, Seção XXXVII Alteração 3.721  

 
Seção XXXVII 

Lista de Disco Fonográfico, Fita Virgem ou Gravada e 
Outros Suportes para Reprodução ou Gravação de 

Som ou Imagem 
(Anexo 3, arts. 142 a 144) 

(Protocolo ICMS 35/08) 
 

 

 
Seção XXXVII 

Lista de Disco Fonográfico, Fita Virgem ou Gravada e 
Outros Suportes para Reprodução ou Gravação de 

Som ou Imagem 
 

A presente minuta de Alteração do 
Regulamento é devida em virtude da 
celebração do Convênio ICMS 
92/2015, que estabeleceu a 
sistemática de uniformização e 
identificação das mercadorias e bens 
passíveis de sujeição aos regimes de 
substituição tributária e de antecipação 
de recolhimento do ICMS com o 
encerramento de tributação, relativos 
às operações subsequentes. 
 
Pela sistemática do Convênio ICMS 
92/2015 não estão mais sujeitas ao 
regime de substituição tributária as 
operações com: 
 
a) disco fonográfico, fita virgem 
ou gravada e outros suportes para 
reprodução ou gravação de som ou 
imagem; 
 
b) Produtos de Colchoaria; 

 
c) Instrumentos Musicais; 

 
 
d) Bicicletas, Partes, Peças e 
Acessórios; 
 
e) Brinquedos. 
 
Desta forma, a exclusão destes itens 

RICMS, Anexo 1, Seção XLIII  Alteração  3.722 
 

Seção XLIII 
Lista de Produtos de Colchoaria 

(Anexo 3, arts. 120 a 123) 
(Protocolo ICMS 190/09) 

 
Item Código NCM/SH Descrição MVA 

(%) 
Origina
l 

1 9404.10.00 Suportes 
para cama 
(somiês), 
inclusive 
“box” 
(Protocolo 
ICMS 
114/13). 

143,06 

2 9404.2 Colchões 76,87 
3 9404.90.00 Travesseiro

s, pillow e 
protetores 

83,54 

 
Seção XLIII 

Lista de Produtos de Colchoaria 
 
 

 
Item Código 

NCM/SH 
Descrição 

1 9404.10.00 Suportes para cama 
(somiês), inclusive 
“box” (Protocolo 
ICMS 114/13). 

2 9404.2 Colchões 
3 9404.90.00 Travesseiros, pillow 

e protetores de 
colchão (Protocolo 
ICMS 99/11). 
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de colchão 
(Protocolo 
ICMS 
99/11). 

 
 
 

do regime de substituição tributária, 
previsto no Regulamento do ICMS de 
Santa Catarina, operacionalizou-se da 
seguinte forma: 
 
i) revogação dos incisos XVIII, 
XXIV, XXXI, XXXVII e XXXVIII do art. 
11 do Anexo 3; 
 
ii) revogação das Seções XX, 
XXVI, XXXIV, XL e XLI; 

 
 
iii) alteração nos títulos das 
Seções XXXVII, XLIII, XLVII, LIII e LIV 
do Anexo 1, de forma que não haja 
referência às Seções doravante 
revogadas do Anexo 3; 
 
iv)  alteração nas tabelas das 
Seções XLIII, XLVII, LIII e LIV do 
Anexo 1, por excluir a coluna indicada 
pelo título “MVA (%) Original”. 

 
Ainda, para manutenção dos mesmos 
efeitos, foi necessária a alteração do 
art. 90 do Anexo 2 do Regulamento 
que dispõe sobre a redução da base 
de cálculo nas operações promovidas 
por distribuidores ou atacadistas 
estabelecidos em território catarinense 
com destino a contribuinte do imposto. 
 
Visto que a exceção à regra disposta 
no caput do art. 90 do Anexo 2, pelo 
seu § 1º, exclui o benefício às 
mercadorias referidas no art. 11 do 
Anexo 3. E com a revogação, ora 
proposta, dos incisos XVIII, XXIV, 
XXXI, XXXVII e XXXVIII do art. 11 do 

RICMS, Anexo 1, Seção XLVII  Alteração  3.723 
 

Seção XLVII 
Lista de Instrumentos Musicais 

(Anexo 3, arts. 221 a 223) 
(Protocolo ICMS 194/09) 

 
Item Código 

NCM/SH 
Descrição MVA %  

Original 

1 92.01 Pianos, mesmo 
automáticos; 
cravos e outros 
instrumentos de 
cordas, com 
teclado 

25,73 

2 92.02 Outros 
instrumentos 
musicais de 
cordas (por 
exemplo: 
guitarras 
(violões), 
violinos, harpas) 

35,10 

3 92.05 Outros 
instrumentos 
musicais de 
sopro (por 
exemplo: 
clarinetes, 

43,88 

 
Seção XLVII 

Lista de Instrumentos Musicais 
 
 
Item Código 

NCM/SH 
Descrição 

1 92.01 Pianos, mesmo 
automáticos; cravos e 
outros instrumentos de 
cordas, com teclado 

2 92.02 Outros instrumentos 
musicais de cordas (por 
exemplo: guitarras 
(violões), violinos, harpas) 

3 92.05 Outros instrumentos 
musicais de sopro (por 
exemplo: clarinetes, 
trompetes, gaitas de 
foles) 

4 9206.00.00 Instrumentos musicais de 
percussão (por exemplo: 
tambores, caixas, 
xilofones, pratos, 
castanholas, maracás) 
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trompetes, gaitas 
de foles) 

4 9206.00.00 Instrumentos 
musicais de 
percussão (por 
exemplo: 
tambores, 
caixas, xilofones, 
pratos, 
castanholas, 
maracás) 

32,47 

5 92.07 Instrumentos 
musicais cujo 
som é produzido 
ou deva ser 
amplificado por 
meios elétricos 
(por exemplo: 
órgãos, guitarras, 
acordeões) 

36,52 

6 92.09 Partes 
(mecanismos de 
caixas de 
música, por 
exemplo) e 
acessórios (por 
exemplo, 
cartões, discos e 
rolos para 
instrumentos 
mecânicos) de 
instrumentos 
musicais; 
metrônomos e 

35,39 

5 92.07 Instrumentos musicais 
cujo som é produzido ou 
deva ser amplificado por 
meios elétricos (por 
exemplo: órgãos, 
guitarras, acordeões) 

6 92.09 Partes (mecanismos de 
caixas de música, por 
exemplo) e acessórios 
(por exemplo, cartões, 
discos e rolos para 
instrumentos mecânicos) 
de instrumentos musicais; 
metrônomos e diapasões 
de todos os tipos 
(Protocolo ICMS 183/10) 

 

Anexo 3, o beneficio ficaria 
automaticamente estendido a aquelas 
mercadorias. 
 
Para solucionar tal questão e garantir a 
manutenção do benefício concedido no 
art. 90 do Anexo 2, foram acrescidas 
as alíneas “e”, “f”, “g”, “h” e “i”, ao inciso 
IV do § 1º do art. 90, que 
correspondem às mercadorias 
anteriormente previstas nos incisos  
XVIII, XXIV, XXXI, XXXVII e XXXVIII do 
art. 11 do Anexo 3. 



4 
 

diapasões de 
todos os tipos 
(Protocolo ICMS 
183/10) 

 
 
RICMS, Anexo 2, Seção LIII  Alteração  3.724  

 
Seção LIII 

Lista de Bicicletas, Partes, Peças e Acessórios 
(Anexo 3, arts. 239 a 241) 
(Protocolo ICMS 203/09) 

 
 

Item Código 
NCM/SH 

Descrição MVA (%) 
Original 

1 8712.00 Bicicletas e outros 
ciclos (incluídos os 
triciclos) sem 
motor. 

47,00 

2 4011.50.00 Pneus novos de 
borracha dos tipos 
utilizados em 
bicicletas 

64,67 

3 4013.20.00 Câmaras de ar de 
borracha novas 
dos tipos utilizados 
em bicicletas 

64,67 

 
Seção LIII 

Lista de Bicicletas, Partes, Peças e Acessórios 
 
 
 
 

Item Código 
NCM/SH 

Descrição 

1 8712.00 Bicicletas e outros ciclos 
(incluídos os triciclos) sem 
motor. 

2 4011.50.00 Pneus novos de borracha 
dos tipos utilizados em 
bicicletas 

3 4013.20.00 Câmaras de ar de borracha 
novas dos tipos utilizados em 
bicicletas 

4 8512.10.00 Aparelhos de iluminação ou 
de sinalização visual dos 
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4 8512.10.00 Aparelhos de 
iluminação ou de 
sinalização visual 
dos tipos utilizados 
em bicicletas  

64,67 

5 8714.9 Partes e 
acessórios de 
bicicletas e de 
outros ciclos 
(incluindo os 
triciclos) da 
subposição 
8712.00 (Protocolo 
ICMS 155/13) 

64,67 

 
 
 
 

tipos utilizados em bicicletas  

5 8714.9 Partes e acessórios de 
bicicletas e de outros ciclos 
(incluindo os triciclos) da 
subposição 8712.00 
(Protocolo ICMS 155/13) 

 

RICMS, Anexo 1, Seção LIV  Alteração  3.725  
 

Seção LIV 
Lista de Brinquedos 

(Anexo 3, arts. 242 a 244) 
(Protocolo ICMS 204/09) 

 

Item Código 
NCM/SH 

Descrição MVA % 
Original 

1 9503.00 Triciclos, patinetes, 
carros de pedais e 
outros brinquedos 
semelhantes de rodas, 
carrinhos para bonecos, 

57 

 
Seção LIV 

Lista de Brinquedos 
 
 
 

Item Código 
NCM/SH 

Descrição 

1 9503.00 Triciclos, patinetes, carros de 
pedais e outros brinquedos 
semelhantes de rodas, 
carrinhos para bonecos, 
bonecos, outros brinquedos, 
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bonecos, outros 
brinquedos, modelos 
reduzidos e modelos 
semelhantes para 
divertimento, mesmo 
animados, e quebra-
cabeças (“puzzles”) de 
qualquer tipo. 

 
 
 

modelos reduzidos e modelos 
semelhantes para divertimento, 
mesmo animados, e quebra-
cabeças (“puzzles”) de 
qualquer tipo. 

 

Anexo 2, art. 90  Alteração  3.726  
 
Art. 90. Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
nas seguintes operações promovidas por 
distribuidores ou atacadistas estabelecidos em 
território catarinense com destino a contribuinte do 
imposto, atendidas as disposições desta Seção (Lei 
nº 14.967/09): 
 
................. 
 
§ 1º O benefício não se aplica às saídas de 
mercadorias quando: 
 
I - alcançadas por qualquer outro benefício fiscal; 
 
II – se tratar de operação com mercadoria referida no 
art. 11 do Anexo 3; 
 
III – REVOGADO; 
 
IV - se tratar de: 
 
a) material de construção; 
 
b) produtos agropecuários; 
 
c) confecções e calçados; 

 
Art. 90. Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
nas seguintes operações promovidas por 
distribuidores ou atacadistas estabelecidos em 
território catarinense com destino a contribuinte do 
imposto, atendidas as disposições desta Seção (Lei 
nº 14.967/09): 
 
................. 
 
§ 1º O benefício não se aplica às saídas de 
mercadorias quando: 
 
..................................... 
 
IV - se tratar de: 
 
a) material de construção; 
 
b) produtos agropecuários; 
 
c) confecções e calçados; 
 
d) medicamentos classificados nas posições 3003 e 
3004 da NBM/SH - NCM, exceto para uso veterinário; 
 
e) produtos de colchoaria, relacionados no Anexo 1, 
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d) medicamentos classificados nas posições 3003 e 
3004 da NBM/SH - NCM, exceto para uso veterinário. 
 
................................. 
 
 

Seção XLIII; 
 
f) operações com disco fonográfico, fita virgem ou 
gravada e outros suportes para reprodução ou 
gravação de som ou imagem, relacionados no Anexo 
1, Seção XXXVII; 
 
g) instrumentos musicais, relacionados no Anexo 1, 
Seção XLVII; 
 
h) bicicletas, relacionadas no Anexo 1, Seção LIII; 
 
i) brinquedos, relacionados no Anexo 1, Seção LIV. 
 

Anexo 3, art. 11  REVOGAÇÃO  
Art. 11. Será atribuída ao fabricante, ao atacadista, 
ao distribuidor, ao importador, ao arrematante de 
mercadoria importada e apreendida ou ao depositário 
a qualquer título, na condição de sujeito passivo por 
substituição tributária, a responsabilidade pelo 
recolhimento do imposto relativo às operações 
subseqüentes até a praticada pelo comerciante 
varejista com as seguintes mercadorias, na forma e 
nos casos previstos no Capítulo IV: 
 
.............................. 
 
XVIII - produtos de colchoaria, relacionados no Anexo 
1, Seção XLIII (Protocolo ICMS 190/09); 
 
............................................. 
 
XXIV - das operações com disco fonográfico, fita 
virgem ou gravada e outros suportes para reprodução 
ou gravação de som ou imagem, relacionados no 
Anexo 1, Seção XXXVII; 
 
.............................................. 
 
XXXI - instrumentos musicais, relacionados no Anexo 

Art. 11. Será atribuída ao fabricante, ao atacadista, 
ao distribuidor, ao importador, ao arrematante de 
mercadoria importada e apreendida ou ao depositário 
a qualquer título, na condição de sujeito passivo por 
substituição tributária, a responsabilidade pelo 
recolhimento do imposto relativo às operações 
subseqüentes até a praticada pelo comerciante 
varejista com as seguintes mercadorias, na forma e 
nos casos previstos no Capítulo IV: 
 
.............................. 
 
XVIII - REVOGADO. 
 
............................................. 
 
XXIV - REVOGADO. 
 
.............................................. 
 
XXXI - REVOGADO. 
 
..................................... 
 
XXXVII – REVOGADO. 
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1, Seção XLVII (Protocolo ICMS 194/09); 
 
..................................... 
 
XXXVII – bicicletas, relacionadas no Anexo 1, Seção 
LIII  (Protocolo ICMS 203/09); 
 
XXXVIII – brinquedos, relacionados no Anexo 1, 
Seção LIV (Protocolo ICMS 204/09). 
.................................. 

 
XXXVIII – REVOGADO. 
 

RICMS, Anexo 3, Seção XX REVOGAÇÃO  
Seção XX 

Das Operações com Produtos de Colchoaria 
(Protocolo ICMS 190/09 e 111/12) 

 
Art. 120. Nas operações internas e interestaduais destinadas a este Estado com produtos de colchoaria relacionados no Anexo 1, Seção XLIII, ficam 
responsáveis pelo recolhimento do imposto relativo às operações subseqüentes ou de entrada no estabelecimento destinatário para o ativo permanente 
ou para uso ou consumo: 
 
I - o estabelecimento industrial fabricante ou importador; 
 
II - qualquer outro estabelecimento, sito em outra unidade da Federação, nas operações com destinatários localizados neste Estado. 
 
Art. 121. O regime de que trata esta Seção não se aplica: 
 
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma empresa, exceto varejista; 
 
II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto 
intermediário ou material de embalagem; 
 
III – às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da mesma mercadoria. 
 
III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da mesma mercadoria ou de outra relacionada no 
Anexo 1, Seção XLIII. 
 
§ 1º Na hipótese deste artigo, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser 
indicada no campo Informações Complementares do respectivo documento fiscal. 
 
§ 2º O disposto no art. 12 não se aplica às operações com as mercadorias de que trata esta Seção. 
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Art. 122. Na hipótese de operação interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito, o disposto no 
inciso I do art. 121 somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do 
remetente. 
 
Art. 123. A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço único ou máximo de venda a varejo 
fixado pelo órgão público competente. 
 
§ 1º Inexistindo o valor de que trata o caput a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual: 
 
I - sendo interna a operação praticada pelo substituto, de margem de valor agregado original indicada no Anexo 1, Seção XLIII; e 
 
II – sendo interestadual a operação praticada pelo substituto, de margem de valor ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula: 
 
“MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde: 
 
a) “MVA ST original” é a margem de valor agregado indicada no Anexo 1, Seção XLIII; 
 
b) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
 
c) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota prevista para as operações substituídas, neste Estado. 
 
§ 2º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado definido no § 1º. 
 
§ 3º O percentual de margem de valor agregado será equivalente a 30% (trinta por cento) daquele referido no § 1º quando o destinatário for contribuinte 
enquadrado no Simples Nacional, observado o seguinte: 
 
I – tratando-se de operação interestadual, a MVA ajustada deverá ser calculada a partir da MVA original já com a redução para 30%; 
 
II – deverá ser consignada no campo Informações Complementares da respectiva nota fiscal a seguinte informação: “ST – 30% de MVA – Anexo 3, art. 
123, § 3º; 
 
III – as disposições deste parágrafo não se aplicam na hipótese de operação contemplada com redução de base de cálculo, com manutenção integral 
de crédito. 
 
§ 4º O contribuinte que tiver recebido mercadoria cujo imposto tenha sido retido com aplicação do percentual previsto no § 3º, quando promover saída 
para contribuinte submetido ao regime normal de apuração do imposto, para fins de comercialização, fica responsável pelo recolhimento da parcela 
remanescente do imposto, observado o seguinte: 
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I – a base de cálculo será obtida pela aplicação de 70% (setenta por cento) da MVA a que se refere o § 1º sobre o valor de entrada mais recente da 
mercadoria, acrescido das demais despesas relacionadas no referido parágrafo, quando não incluídas no preço; e 
 
II - quando se tratar de mercadoria proveniente de contribuinte estabelecido em outra unidade da Federação deverá ser utilizada a MVA ajustada 
referida no § 1º, II. 
 
§ 5º O contribuinte substituído que receber mercadoria com imposto retido, calculado mediante utilização de percentual integral da MVA, e promover 
sua saída com destino a contribuinte estabelecido neste Estado enquadrado no Simples Nacional poderá, na forma da Seção VI do Capítulo I deste 
Anexo, ressarcir-se do valor que resultar da multiplicação dos seguintes fatores: 
 
I – base de cálculo utilizada para apuração do imposto devido por substituição, excluída desta a parcela correspondente à MVA utilizada para o cálculo 
do imposto retido; 
 
II – coeficiente correspondente a 70% (setenta por cento) do percentual de MVA original aplicável à operação; 
 
III – coeficiente determinado pela equação: (1 - ALQ inter)/ (1 - ALQ intra), em que: 
 
a) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; e 
 
b) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente: 
 
1.à alíquota interna aplicável sobre a operação substituída; ou 
 
2.na hipótese de a operação substituída ser contemplada com redução de base de cálculo, ao percentual de carga tributária efetiva; e 
 
IV – coeficiente correspondente à alíquota interna incidente sobre a mercadoria. 
 
§ 6º Para efeito dos §§ 3º e 5º será considerada a situação cadastral do contribuinte na data da realização da operação pelo substituto. 
 
§ 7º O disposto no § 5º deste artigo aplica-se ao atacadista que possuir o regime especial previsto no art. 91 do Anexo 2. 
 
§ 8º O disposto no inciso III do § 5º deste artigo não se aplica na hipótese de o substituto tributário ser optante pelo regime de tributação do Simples 
Nacional. 
RICMS, Anexo 3, Seção XXVI  REVOGAÇÃO  

Seção XXVI 
Das Operações com Disco Fonográfico, Fita Virgem ou Gravada e Outros Suportes para Reprodução ou Gravação de Som ou Imagem 

(Protocolo ICM 19/85 e ICMS 35/08) 
 

Art. 142. Nas operações internas e interestaduais destinadas a este Estado com disco fonográfico, fita virgem ou gravada e outros suportes para 
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reprodução ou gravação de som ou imagem, relacionados no Anexo 1, Seção XXXVII, ficam responsáveis pelo recolhimento do imposto relativo às 
operações subseqüentes: 
 
I - o estabelecimento industrial fabricante ou importador; 
 
II - qualquer outro estabelecimento, sito em outra unidade da Federação, nas operações com destinatários localizados neste Estado. 
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às operações com os produtos relacionados quando destinados ao uso ou consumo, ou ativo 
permanente do destinatário, relativamente ao imposto correspondente ao diferencial de alíquotas (Protocolo ICMS 129/13). 
 
§ 2º Mediante regime especial concedido pelo Diretor de Administração Tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto na forma 
desta Seção poderá ser atribuída a contribuinte localizado neste Estado, diverso daqueles indicados no “caput”, levando-se em consideração o volume 
de operações que destinem mercadorias a outras unidades da Federação. 

 
Art. 142-A O regime de que trata esta Seção não se aplica (Protocolo ICMS 129/13): 
 
I – às transferências promovidas pelo industrial, ou pelo importador, às mercadorias por ele diretamente importadas, para outro estabelecimento da 
mesma pessoa jurídica, exceto varejista; 
 
II – às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto 
intermediário ou material de embalagem; 
 
III – às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria. 
 
§ 1º Na hipótese deste artigo, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser 
indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal. 
 
§ 2º O disposto nesta Seção não se aplica também às operações entre estabelecimentos de empresas interdependentes. 
 
§ 3º Para fins do disposto no § 2º deste artigo, consideram-se estabelecimentos de empresas interdependentes quando ocorrer uma das condições 
descritas no art. 129 deste Anexo. 
 
Art. 143. A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço máximo de venda a varejo fixado 
por autoridade competente, ou, na falta deste, o preço sugerido ao público pelo fabricante ou importador, acrescido, em ambos os casos, do valor do 
frete quando não incluído no preço. 
 
§ 1º Inexistindo os valores de que trata o caput deste artigo, a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, 
acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da parcela 
resultante da aplicação, sobre o referido montante, dos seguintes percentuais: 
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I – de margem de valor agregado original de 25% (vinte e cinco por cento), se interna a operação praticada pelo substituto; ou 
 
II – de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula: “MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- 
ALQ intra)] -1”, se interestadual a operação praticada pelo substituto, em que: 
 
a) “MVA-ST original” é a margem de valor agregado prevista no inciso I do § 1º deste artigo; 
 
b) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; e 
 
c) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna 
praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino nas operações com as mesmas mercadorias (Protocolo ICMS 58/13). 
 
§ 2º Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original” (Protocolo ICMS 58/13). 
 
§ 3º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado estabelecido no § 1º deste artigo (Protocolo ICMS 58/13). 
 
§ 4º Nas operações destinadas a uso ou consumo do adquirente, a base de cálculo será aquela estabelecida no § 1º do art. 16 deste Anexo. 
 
Art. 144. REVOGADO. 
RICMS, Anexo 3, Seção XXXIV REVOGAÇÃO  

Seção XXXIV 
Das operações com Instrumentos Musicais 

(Protocolo ICMS 194/09 e 114/12) 
 
Art. 221. Nas operações internas e interestaduais destinadas a este Estado com instrumentos musicais relacionados no Anexo 1, Seção XLVII, ficam 
responsáveis pelo recolhimento do imposto relativo às operações subseqüentes ou de entrada no estabelecimento destinatário para o ativo permanente 
ou para uso ou consumo: 
 
I - o estabelecimento industrial fabricante ou importador; 
 
II - qualquer outro estabelecimento, sito em outra unidade da Federação, nas operações com destinatários localizados neste Estado. 
 
Art. 222. O regime de que trata esta Seção não se aplica: 
 
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma empresa, exceto varejista; 
 
II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto 
intermediário ou material de embalagem; 
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III – às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria (Protocolo ICMS 183/10). 
 
§ 1º Na hipótese deste artigo, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser 
indicada no campo Informações Complementares do respectivo documento fiscal. 
 
§ 2º Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito, o disposto no inciso I do 
caput somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente. 
 
§ 3º O disposto no art. 12 não se aplica às operações com as mercadorias de que trata esta Seção. 
 
Art. 223. A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço único ou máximo de venda a varejo 
fixado pelo órgão público competente. 
 
§ 1º Inexistindo o valor de que trata o caput a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual: 
 
I - sendo interna a operação praticada pelo substituto, de margem de valor agregado original indicada no Anexo 1, Seção XLVII; e 
 
II – sendo interestadual a operação praticada pelo substituto, de margem de valor ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula: 
 
“MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde: 
 
a) “MVA ST original” é a margem de valor agregado indicada no Anexo 1, Seção XLVII; 
 
b) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
 
c) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente (Protocolo ICMS 183/10): 
 
1. à alíquota interna aplicável sobre a operação substituída; e 
 
2. na hipótese de a operação substituída ser contemplada com redução de base de cálculo, ao percentual de carga tributária efetiva. 
 
§ 2º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado definido no § 
1º (Protocolo ICMS 183/10). 
 
§ 3º O percentual de margem de valor agregado será equivalente a 30% (trinta por cento) daquele referido no § 1º quando o destinatário for contribuinte 
enquadrado no Simples Nacional, observado o seguinte: 
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I – tratando-se de operação interestadual, a MVA ajustada deverá ser calculada a partir da MVA original já com a redução para 30%; 
 
II – deverá ser consignada no campo Informações Complementares da respectiva nota fiscal a seguinte informação: “ST – 30% de MVA – Anexo 3, art. 
223, § 3º; e 
 
III – as disposições deste parágrafo não se aplicam na hipótese de operação contemplada com redução de base de cálculo, com manutenção integral 
de crédito. 
 
§ 4º O contribuinte que tiver recebido mercadoria cujo imposto tenha sido retido com aplicação do percentual previsto no § 3º, quando promover saída 
para contribuinte submetido ao regime normal de apuração do imposto, para fins de comercialização, fica responsável pelo recolhimento da parcela 
remanescente do imposto, observado o seguinte: 
 
I - a base de cálculo será obtida pela aplicação de 70% (setenta por cento) do percentual da MVA a que se refere o § 1º sobre o valor de entrada mais 
recente da mercadoria, acrescido das demais despesas relacionadas no referido parágrafo, quando não incluídas no preço; e 
 
II - quando se tratar de mercadoria proveniente de contribuinte estabelecido em outra unidade da Federação deverá ser utilizada a MVA ajustada 
referida no § 1º, II. 
 
§ 5º O contribuinte substituído que receber mercadoria com imposto retido, calculado mediante utilização de percentual integral da MVA, e promover 
sua saída com destino a contribuinte estabelecido neste Estado enquadrado no Simples Nacional poderá, na forma da Seção VI do Capítulo I deste 
Anexo, ressarcir-se do valor que resultar da multiplicação dos seguintes fatores: 
 
I – base de cálculo utilizada para apuração do imposto devido por substituição, excluída desta a parcela correspondente à MVA utilizada para o cálculo 
do imposto retido; 
 
II – coeficiente correspondente a 70% (setenta por cento) do percentual de MVA original aplicável à operação; 
 
III – coeficiente determinado pela equação: (1 - ALQ inter)/ (1 - ALQ intra), em que: 
 
a) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; e 
 
b) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente: 
 
1. à alíquota interna aplicável sobre a operação substituída; ou 
 
2. na hipótese de a operação substituída ser contemplada com redução de base de cálculo, ao percentual de carga tributária efetiva; e 
 
IV – coeficiente correspondente à alíquota interna incidente sobre a mercadoria. 
 
§ 6º Para efeito dos §§ 3º e 5º será considerada a situação cadastral do contribuinte na data da realização da operação pelo substituto. 
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§ 7º Na hipótese de o valor do coeficiente “ALQ intra” ser inferior a do coeficiente “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA ST original”, sem o ajuste 
previsto no § 1º, II (Protocolo ICMS 183/10). 
 
§ 8º O disposto no § 5º deste artigo aplica-se ao atacadista que possuir o regime especial previsto no art. 91 do Anexo 2. 
 
§ 9º O disposto no inciso III do § 5º deste artigo não se aplica na hipótese de o substituto tributário ser optante pelo regime de tributação do Simples 
Nacional. 
RICMS, Anexo 3, Seção XL  REVOGAÇÃO  

Seção XL 
Das operações com Bicicletas 

(Protocolo ICMS 203/09 e 109/12) 
 
Art. 239. Nas operações internas e interestaduais destinadas a este Estado com bicicletas, suas partes, peças e acessórios relacionados no Anexo 1, 
Seção LIII, ficam responsáveis pelo recolhimento do imposto relativo às operações subseqüentes ou de entrada no estabelecimento destinatário para o 
ativo permanente ou para uso ou consumo: 
 
I - o estabelecimento industrial fabricante ou importador; 
 
II - qualquer outro estabelecimento, sito em outra unidade da Federação, nas operações com destinatários localizados neste Estado. 
 
Parágrafo único. Mediante regime especial concedido pelo Diretor de Administração Tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
imposto na forma desta Seção poderá ser atribuída a contribuinte estabelecido neste Estado, levando em consideração o volume das operações que 
destinem as mercadorias a contribuintes estabelecidos em outros Estados, observado o seguinte: 
 
I – o percentual de margem de valor agregado será aplicado sobre o preço de entrada da mercadoria, acrescido das demais despesas relacionadas no 
§ 2º do art. 241 deste Anexo; e 
 
II – para efeitos do inciso I deste parágrafo: 
 
a) quando se tratar de mercadoria recebida de contribuinte estabelecido em outra unidade da Federação, deverá ser utilizada a margem de valor 
ajustada, apurada nos termos do § 1º do art. 241 deste Anexo; ou 
 
b) quando se tratar de mercadoria importada pelo próprio contribuinte, o percentual de margem de valor agregado previsto no § 1º do art. 241 deste 
Anexo deverá ser acrescido de percentual que reflita a margem de valor agregado na saída subsequente da mercadoria do estabelecimento, conforme 
definido no regime especial. 
 
Art. 240. O regime de que trata esta Seção não se aplica: 
 
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma empresa, exceto varejista; 
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II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto 
intermediário ou material de embalagem; 
 
III – às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria (Protocolo ICMS 189/10). 
 
§ 1º Na hipótese deste artigo, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser 
indicada no campo Informações Complementares do respectivo documento fiscal. 
 
§ 2º Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito, o disposto no inciso I do 
caput somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente. 
 
§ 3º O disposto no art. 12 não se aplica às operações com as mercadorias de que trata esta Seção. 
 
Art. 241. A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço único ou máximo de venda a varejo 
fixado pelo órgão público competente. 
 
§ 1º Inexistindo o valor de que trata o caput a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual: 
 
I - sendo interna a operação praticada pelo substituto, de margem de valor agregado original indicada no Anexo 1, Seção LIII; e 
 
II – sendo interestadual a operação praticada pelo substituto, de margem de valor ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula: 
 
“MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde: 
 
a) “MVA ST original” é a margem de valor agregado indicada no Anexo 1, Seção LIII; 
 
b) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
 
c) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente (Protocolo ICMS 189/10): 
 
1. à alíquota interna aplicável sobre a operação substituída; e 
 
2. na hipótese de a operação substituída ser contemplada com redução de base de cálculo, ao percentual de carga tributária efetiva. 
 
§ 2º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado definido no § 
1º (Protocolo ICMS 189/10). 
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§ 3º O percentual de margem de valor agregado será equivalente a 30% (trinta por cento) daquele referido no § 1º quando o destinatário for contribuinte 
enquadrado no Simples Nacional, observado o seguinte: 
 
I – tratando-se de operação interestadual, a MVA ajustada deverá ser calculada a partir da MVA original já com a redução para 30%; 
 
II – deverá ser consignada no campo Informações Complementares da respectiva nota fiscal a seguinte informação: “ST – 30% de MVA – Anexo 3, art. 
241, § 3º; e 
 
III – as disposições deste parágrafo não se aplicam na hipótese de operação contemplada com redução de base de cálculo, com manutenção integral 
de crédito. 
 
§ 4º O contribuinte que tiver recebido mercadoria cujo imposto tenha sido retido com aplicação do percentual previsto no § 3º, quando promover saída 
para contribuinte submetido ao regime normal de apuração do imposto, para fins de comercialização, fica responsável pelo recolhimento da parcela 
remanescente do imposto, observado o seguinte: 
 
I - a base de cálculo será obtida pela aplicação de 70% (setenta por cento) do percentual da MVA a que se refere o § 1º sobre o valor de entrada mais 
recente da mercadoria, acrescido das demais despesas relacionadas no referido parágrafo, quando não incluídas no preço; e 
 
II - quando se tratar de mercadoria proveniente de contribuinte estabelecido em outra unidade da Federação deverá ser utilizada a MVA ajustada 
referida no § 1º, II. 
 
§ 5º O contribuinte substituído que receber mercadoria com imposto retido, calculado mediante utilização de percentual integral da MVA, e promover 
sua saída com destino a contribuinte estabelecido neste Estado enquadrado no Simples Nacional poderá, na forma da Seção VI do Capítulo I deste 
Anexo, ressarcir-se do valor que resultar da multiplicação dos seguintes fatores: 
 
I – base de cálculo utilizada para apuração do imposto devido por substituição, excluída desta a parcela correspondente à MVA utilizada para o cálculo 
do imposto retido; 
 
II – coeficiente correspondente a 70% (setenta por cento) do percentual de MVA original aplicável à operação; 
 
III – coeficiente determinado pela equação: (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra), em que: 
 
a) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; e 
 
b) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente: 
 
1. à alíquota interna aplicável sobre a operação substituída; ou 
 
2. na hipótese de a operação substituída ser contemplada com redução de base de cálculo, ao percentual de carga tributária efetiva; e 
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IV – coeficiente correspondente à alíquota interna incidente sobre a mercadoria. 
 
§ 6º Para efeito dos §§ 3º e 5º será considerada a situação cadastral do contribuinte na data da realização da operação pelo substituto. 
 
§ 7º Na hipótese de o valor do coeficiente “ALQ intra” ser inferior a do coeficiente “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA ST original”, sem o ajuste 
previsto no § 1º, II. 
 
§ 8º O disposto no § 5º deste artigo aplica-se ao atacadista que possuir o regime especial previsto no art. 91 do Anexo 2. 
 
§ 9º O disposto no inciso III do § 5º deste artigo não se aplica na hipótese de o substituto tributário ser optante pelo regime de tributação do Simples 
Nacional. 
RICMS, Anexo 3, Seção XLI  REVOGAÇÃO  

Seção XLI 
Das operações com Brinquedos 

(Protocolo ICMS 204/09 e 110/12) 
 
Art. 242. Nas operações internas e interestaduais destinadas a este Estado com brinquedos relacionados no Anexo 1, Seção LIV, ficam responsáveis 
pelo recolhimento do imposto relativo às operações subseqüentes ou de entrada no estabelecimento destinatário para uso ou consumo: 
 
I - o estabelecimento industrial fabricante ou importador; 
 
II - qualquer outro estabelecimento, sito em outra unidade da Federação, nas operações com destinatários localizados neste Estado. 
 
Art. 243. O regime de que trata esta Seção não se aplica: 
 
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma empresa, exceto varejista; 
 
II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto 
intermediário ou material de embalagem; 
 
III – às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria (Protocolo ICMS 188/10). 
 
§ 1º Na hipótese deste artigo, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser 
indicada no campo Informações Complementares do respectivo documento fiscal. 
 
§ 2º Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito, o disposto no inciso I do 
caput somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente. 
 
§ 3º O disposto no art. 12 não se aplica às operações com as mercadorias de que trata esta Seção. 
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Art. 244. A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço único ou máximo de venda a varejo 
fixado pelo órgão público competente. 
 
§ 1º Inexistindo o valor de que trata o caput a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual: 
 
I - sendo interna a operação praticada pelo substituto, de margem de valor agregado original indicada no Anexo 1, Seção LIV; e 
 
II – sendo interestadual a operação praticada pelo substituto, de margem de valor ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula: 
 
“MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde: 
 
a) “MVA ST original” é a margem de valor agregado indicada no Anexo 1, Seção LIV; 
 
b) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
 
c) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente (Protocolo ICMS 188/10): 
 
1. à alíquota interna aplicável sobre a operação substituída; e 
 
2. na hipótese de a operação substituída ser contemplada com redução de base de cálculo, ao percentual de carga tributária efetiva. 
 
§ 2º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto 
correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado definido no § 
1º (Protocolo ICMS 188/10). 
 
§ 3º O percentual de margem de valor agregado será equivalente a 30% (trinta por cento) daquele referido no § 1º quando o destinatário for contribuinte 
enquadrado no Simples Nacional, observado o seguinte: 
 
I – tratando-se de operação interestadual, a MVA ajustada deverá ser calculada a partir da MVA original já com a redução para 30%; 
 
II – deverá ser consignada no campo Informações Complementares da respectiva nota fiscal a seguinte informação: “ST – 30% de MVA – Anexo 3, art. 
244, § 3º; e 
 
III – as disposições deste parágrafo não se aplicam na hipótese de operação contemplada com redução de base de cálculo, com manutenção integral 
de crédito. 
 
§ 4º O contribuinte que tiver recebido mercadoria cujo imposto tenha sido retido com aplicação do percentual previsto no § 3º, quando promover saída 
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para contribuinte submetido ao regime normal de apuração do imposto, para fins de comercialização, fica responsável pelo recolhimento da parcela 
remanescente do imposto, observado o seguinte: 
 
I - a base de cálculo será obtida pela aplicação de 70% (setenta por cento) do percentual da MVA a que se refere o § 1º sobre o valor de entrada mais 
recente da mercadoria, acrescido das demais despesas relacionadas no referido parágrafo, quando não incluídas no preço; e 
 
II - quando se tratar de mercadoria proveniente de contribuinte estabelecido em outra unidade da Federação deverá ser utilizada a MVA ajustada 
referida no § 1º, II. 
 
§ 5º O contribuinte substituído que receber mercadoria com imposto retido, calculado mediante utilização de percentual integral da MVA, e promover 
sua saída com destino a contribuinte estabelecido neste Estado enquadrado no Simples Nacional poderá, na forma da Seção VI do Capítulo I deste 
Anexo, ressarcir-se do valor que resultar da multiplicação dos seguintes fatores: 
 
I – base de cálculo utilizada para apuração do imposto devido por substituição, excluída desta a parcela correspondente à MVA utilizada para o cálculo 
do imposto retido; 
 
II – coeficiente correspondente a 70% (setenta por cento) do percentual de MVA original aplicável à operação; 
 
III – coeficiente determinado pela equação: (1 - ALQ inter)/ (1 - ALQ intra), em que: 
 
a) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; e 
 
b) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente: 
 
1. à alíquota interna aplicável sobre a operação substituída; ou 
 
2. na hipótese de a operação substituída ser contemplada com redução de base de cálculo, ao percentual de carga tributária efetiva; e 
 
IV – coeficiente correspondente à alíquota interna incidente sobre a mercadoria. 
 
§ 6º Para efeito dos §§ 3º e 5º será considerada a situação cadastral do contribuinte na data da realização da operação pelo substituto. 
 
§ 7º Na hipótese de o valor do coeficiente “ALQ intra” ser inferior a do coeficiente “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA ST original”, sem o ajuste 
previsto no § 1º, II (Protocolo ICMS 188/10). 
 
§ 8º O disposto no § 5º deste artigo aplica-se ao atacadista que possuir o regime especial previsto no art. 91 do Anexo 2. 
 
§ 9º O disposto no inciso III do § 5º deste artigo não se aplica na hipótese de o substituto tributário ser optante pelo regime de tributação do Simples 
Nacional. 
 




